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CAPITULO I

DISPOSICOES GEiIs

NORMA I

AMBITO DE APLIcACA0

A Instituição Particular de Solidariedade Social designada por Centro Social Paroquial de Ronfe (CSPR)
da Paróquia de S. Tiago de Ronfe, e uma associação de fiéis, ereta em pessoajurIdica canónica piblica, por
decreto de Sua Excelência ReverendIssima o Senhor Arcebispo Prirnaz, registada no livro das FundaçOes
de Solidaricdadc Social sob o n°78/86, em 24 de Novembro de 1986 com acordo de cooperacão para a
resposta social de Servico de Apoio Domiciliário (SAD), celebrado corn o Centro Distrital de Seguranca
Social de Braga (CDSS - Braga).
0 CSPR tern sede na Avenida Monsenhor Horácio de Araiijo, código postal 4805-360 Ronfe, corn o
nñmero de telefone, 253 531 188, telemóvel 968453082 niimero de fax. 253 547 604 e email:
secretaria@cspronfe.pt

NORMA II

LEGIsLAçA0 APLICAVEL

Este estabelecimento prestador de serviços rege-se igualmente pelo estipulado no:
1. Decreto—Lei n.° 172 -A/2014, de 14 de novembro—Aprovao Estatuto das IPSS;
2. Portaria 196/A 2015 de 1 dejulho; corn as alteraçOes na Portaria 218 D/2019 - Define os critérios,

regras e formas ern que assenta o modelo especIfico da cooperacão estabelecida entre o ISS e as
IPSS’s;

3. Portaria n.°38/201 3, de 30 de janciro — Aprova as norrnas que regularn as condiçOes de implantacao,
localizacao, instalação e funcionamento do Servico de Apoio Domiciliário;

4. Decreto-Lci n.° 33/2014, de 4 de marco, com as alteraçöes prevista no Decreto de Lei n° I 26-A/202 1
de 31 dc dezembro, que define o regime jurIdico de instalacão, funcionamento e fiscalizaçao dos
estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas, estabelecendo o respetivo regime
contraordenacional;

5. Protocolo de Cooperacão em vigor;
6. Circulares de Orientacão Técnica acordadas em sede de CNC;
7. Contrato Coletivo de Trabaiho para as IPSS.
8. Plano de Contingéncia da Instituição aplicável sempre quejustificadamente tal se irnponha, podendo

algurnas das normas deste sobreporem-se pela sua natureza as normas vigentes do presente
Rcgulamento interno.

NORMA III

DESTINATARIO E OBJETIVOS DO SAD

1. São destinatários do SAD, famIliase ou pessoas que se encontrem no seu domicilio, em situação de
dependência fIsica e ou psIquica c que não possam assegurar, tcmporária ou permahenternente, a
satisfacão das suas necessidades básicas c ou a realização das atividades instrumentais da vida diana,
nem disponham de apoio familiar para o cfcito.

2. Constituem objetivos do SAD:
a) Concorrer para a meihoria da qualidade de vida das pessoas e farnIlias;
b) Contribuir para a permanência dos utentes no scu meio habitual de vida, retardando ou evitando o

recürso a estruturas residenciais;
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c) Prestar os cuidados e serviços adequados as necessidades biopsicossociais dos utentes, sendo estes
objetos de contratualizaçâo;

d) Assegurar urn atendirnento individual c personalizado ern função das necessidades especIficas de
cada pessoa;

e) Prornover a dignidade da pcssoa e oportunidades para a estirnulaçâo da memória, do respeito pela
história, cultura, e espiritualidade pessoais e pelas suas rerniniscências e vontades conscienternente
expressas;

f) Contribuir para a estimulação de urn processo de envelhecirnento ativo;

g) Prornover o aproveitarnento de oportunidades para a saüde, participacão e seguranca e no acesso a
continuidade de aprendizagern ao longo da vida e o contato corn novas tecnologias üteis;

h) Prevenir e despistar qualquer inadaptacão, deficiência ou situacão de risco, assegurando o
encarninhamento mais adequado;

i) Promover estratégias de manutenço e reforco da funcionalidade, autonomia e independência, do
autocuidado e da autoestirna e oportunidades para a mobilidade e atividade regular, tendo em
atenço o estado de saiide e recomendaçöes rnédicas de cada pessoa;

j) Prornover urn ambientc de scguranca fIsica e afetiva, prevenir os acidentes, as quedas, o isolarnento
e qualquer forma de rnau trato;

k) Prornover a intergeracionalidade;
I) Contribuir para a conciliaçAo da vida familiar e profissional do agregado familiar;
m) Reforcar as compctências e capacidades das farnilias e de outros cuidadores;
n) Prornover os contatos sociais e potenciar a integracão social;
o) Facilitar o acesso a serviços da comunidade.

NORMA IV
SERvicos PRESTADOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

1. 0 SAD assegura, entre outros, a prestacão dos seguintes cuidados e servicos:

a) Fornccimento e apoio nas refeiçOes, respeitando as necessidades nutricionais inerentes a cada utente

e de acordo corn prescricão rnédica;

b) Cuidados de higiene e conforto pessoal;

c) Tratarnento de roupa do uso pessoal do Utente;
d) Higienc habitacional no estritarnente necessário a natureza do apoio prestados;
e) Monitorizaço de tornas de rnedicação corn posologia e prescricão rnédica;
f) Acompanharnento ao exterior, caso a situaçAo familiar e económica assirn o justifique (compras,

consultas e exarnes rnédicos) na freguesia de Ronfe e em articulacão corn os outros servicos de
SAD;

g) Encarninhamento para outros serviços (Seguranca Social, Centros de Apoio Psicossocial, entre
outros);

h) Acornpanharncnto Psicossocial;
i) Apoio espiritual.

2. 0 SAD realiza ainda as seguintes atividades, conjuntarncnte corn as atividades de Centro de Dia (CD):
a) Apoio nas situaçöes de rnaior isolamento;
b) Anirnação promotora do desenvolvirnento pessoal e social (autoconhecirnento, histórias de vida,

dinârnica dé grupos);
c) Animação lüdica (festas, passeios);
d) Realizacäo de atividades de motricidade e ocupacionais;
e) Realizaçâo de pequenas reparacOes/modificacOes no dornicIlio;
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f) Cedência de ajudas técnicas existentes na resposta social e quando não disponIveis,
encarninharnento para outras soluçOes fora da resposta social;

g) Formação c sensibilizacão dos farniliares e cuidadores informais para a prestacão de cuidados aos
Utentes seus fami I iares/amigos;

h) Medicöes de parârnetros de saüde (medição nIvel glicémia, peso, tensão arterial, etc.).

CAPITULO II

PROCESSO DE ADMISSAO DOS UTENTES

NORMA V

CONDICOES DE ADMISSAO DOS UTENTES

1. 0 SAD é urna resposta social dirigida a pessoas corn idade igual ou superior a 65 anos, que carecarn

deste tipo especIfico de servico. São admitidas no SAD pessoas de arnbos Os sexos na situacão de

reforma, pré-reforma ou pensionista.

2. 0 SAD tern Acordo de Cooperação corn o Instituto de Seguranca Social para 24 utentes, sendo esta

também a sua capacidade maxima de prestacão de serviço a utentes.

3. Excecionalmente, este servico pode dirigir-se a pessoas corn idade inferior a estabelecida desde que a

satide fIsica e rnental, situacão familiar, socioeconórnica, ou de isolamento justifique o apoio deste

serviço, sendo o pedido acompanhado de relatório rnédico ou social adequado, dirigido a Coordenadora

Geral/Direcão do CSPR.

4. A admissão é precedida por urna visita/entrevista ao candidato e/oü pessoa próxirna, a realizar pela

Diretora Técnica da resposta social.

5. A admissão de cidadãos portadores de deficiência será considerada caso a caso, de acordo com a

capacidade de resposta do servico.

NORMA VI

CANDIDATURA

1. Para efeito de candidatura, o utente deverá fazer a sua inscrição através do preenchimento de uma ficha
de inscrição que constitui parte integrante do processo do Utente, devendo fazer prova das declaracOes
efetuadas, mediante a entrega/apresentacão dos seguintes docurnentos:
a) Cartão de Cidadão do Candidato (ou Bilhete de Identidade-BI, Cartão de Contribuinte Fiscal-NIF,

Cartão de Beneficiário da Seguranca Social-NISS e Cartão de Utente-SNS);
b) Cartão de Cidadão do(s) Responsável(eis) (ou Bilhete de Identidade-BI, Cartão de Contribuinte

Fiscal-NIF, Cartão de Beneficiário da Seguranca Social-NISS e Cartão de Utente-SNS);
c) Relatório do medico assistente corn indicação da situação de saCide e cornprovativo da situaçäo

clInica do candidato e outros documentos médicos/inforrnaçoes do estado de saide que sejam
pertinentes e necessários ao acompanhamento do candidato;

d) Declaracao de reconhecimento da situação de dernêncja, ernitida por medico da especialidade de
neurologia ou de psiquiatria do Serviço Nacional de Saide (SNS) (quando aplicável).

2. A ficha de inscrição (disponIvel nesta Instituição é no Site da mesrna) e os documentos probatórios

referidos no nürnero anterior deverão ser entregues nas Instalaçöes do CD ou na Secretaria da InstituicAo

ou via Email para: unidadecentrodedia@cspronfe.pt.

3. Em caso de divida podern ser solicitados outros docurnentos comprovativos.

4. Em caso de admissão urgente, pode ser dispensada a apresentacão do processo de inscrição e respetivos

documentos probatórios, devendb ser, desde logo, iniciado o processo de obtençao dos dadös em falta.
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NORMA VII

CRITERIOS DE PRIORIDADE NA ADMIssA0

São condicöes prioritárias de adrnissão nesta resposta social:

a) Situação econornicamente desfavorecida;
b) Hospitalizacão do individuo ou familiar que preste assistência ao utente ou outra situacão de

emergência;

c) Ausência de retaguarda familiar de suporte básico para as AVD’s e que possam colocar o
candidato/a a utente cm situação de risco;

d) Ser natural, rcsidente ou ligado afetivamente a freguesia ou a Instituicão.

e) Encontrar-se na lista de espera

NORMA VIII

ADMISSA0

1. Recebido o pedido de adrnissäo, o mesmo é registado e analisado pela Diretora Técnica a quem compete

elaborar a proposta de admissão. A proposta acirna referida é baseada nurn relatório social quc terá em

consideração as condiçOes e os critérios para admissão, constantes nestc Regulamento Interno (RI).

2. E competente para decidir o processo de admissão a Coordenadora Geral/Direcão.

3. Da decisão será dado conhecimento ao utente ou scu representante legal no prazo de uma semana.

4. Após decisão da admissão do candidato, proceder-se-á a abertura de urn processo individual, que tcrá

por objetivo, o diagnostico da situação, assirn como a definicão, prograrnacão e acompanhamento dos
serviços prestados.

5. Para efeitos de admissão, dcvcrá cornpletar o processo individual do utentc com a seguinte

docurnentacao:

a) Comprovativo atualizado do valor das pensöes e outros rendimentos do candidato, e de todos os
elementos que compôern o agregado;

b) Ultima declaração de IRS (modelo 3) do candidato, e de todos os elementos que compOem o
agregado;

c) Declaração da farmácia corn rnédia mensal de despesa corn medicacão crónica do candidato, e de
todos os elementos que cornpOern o agregado;

d) Documento comprovativo de encargo corn habitacão (recibo de renda ou comprovativo de
empréstimo bancário);

e) Comprovativo de Morada do(s) Responsável(eis);
f) Posologia da medicação — de acordo com a prescricão médica;
g) Boletim de Vacinas atualizado.

6. Em situacOes de emergência, a adrnissão será sempre a tItulo provisório corn parecer tédnico e
autorização da Coordenadora Geral/Direcão, tendo o processo tramitacão idêntica as restantes

situacöes.
7. No ato de admissão são devidos os seguintespagamentos: 1a rnensalidade.

NORMA IX

LISTA DE ESPERA

1. As inscricöes quc reünam as condiçOes de admissão, rnas que não sejarn adrnitidas por inexistência de
vagas, passam autornaticarnente para lista de espera, sendo esta inforrnacão comunicada por escrito;

2. A lista de espera é organizada segundo os critérios de prioridade de admissão expostos no presente
Regulamento Intemo;

3. A inscricão apenas será mantida ern lista de espera rnediante rnanifestação expressa por escrito (via e
mail) pela pessoa responsável pela inscrição;
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4. A Instituicão informará, por escrito, o responsável pela inscrição, quando tiver vaga para proceder a
admissao;

5. A lista de espera será atualizada periodicamente pela Instituição.
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NORMAX

ACOLHIMENTO DE NOVOS UTENTES

1. 0 Acolhimento dos novos Utentes rege-se pelas seguintes regras:
a) Apresentaçäo da equipa prestadora dos cuidados e servicos;

• b) Reiteração das regras de funcionamento da resposta. social em questäo, assim como dos direitos e
deveres de ambas as partes e as responsabilidades de todos os intervenientes na prestação do serviço,
contidos no presente RI;

c) Caso existam, realizacão do inventário dos bens que o utente fornece para a prestacão dos serviços
acordados na contratualizaçâo;

d) Definicao e conhecimento dos espacos, equipamentos e utensIlios do domicjlio a utilizar na
prestacâo dos cuidados;

e) Definicao das regras e forma de entrada e salda no domicIlio, nomeadamente quanto ao acesso a
chave do domicIlio do Utente;

f) Elaboraçâo, após 30 dias, do relatório final sobre o processo de integracäo e adaptacäo do utente,
que será posteriormente arquivado no Processo Individual do Utente (PlC).

2. Se, durante este perIodo, o utente nâo se adaptar, deve ser realizada uma avaliaço do programa de
acolhimento inicial, identificando as manifestacOes e fatores quc conduziram a sua inadaptacao,
procurar que sejam ultrapassados, estabclecendo se oportuno, novos objetivos de intervenção. Se a
inadaptacão persistir, é dada a possibilidade, quer a instituicao, quer ao Utente, de rescindir o contrato.

NORMA XI

GEsTA0 DE MAUS TRATOS/NEGLIGENCIA

1. Todo e qualquer profissional ou utente da Instituiçao que detete uma situacäo de negligência, abuso ou
maus tratos a idosos que ocorra dentro da Instituiçáo ou fora dela, deve de imediato avisar a Diretora
Técnica da resposta social correspondente, que efetua o registo da mesma no registo de ocorréncia do
idoso, informando de seguida a Coordenadora Geral/Direção do CSPR.

2. A Diretora Técnica, em conjunto com a equipa técnica, avalia a situacão e reporta a situacão a
Coordenadora Geral.

3. A Direção decide a atitude a tomar: quando se tratar de profissional a cometer a infração, a punicAo
poderá ir desde advertência verbal, processo disciplinar a demissâo; quando se tratar de idoso que
cometa a infraçao, tat como descrito em RI, o idoso poderá ser alvo de processo disciplinar e ser expulso
do SAD;

4. Quando a situacäo de abuso, negtigência ou mau trato implicar crime piThlico (ex: abuso sexual) a
situaçao deve ser encaminhada pela Dircção para a Poilcia ou o Ministério Püblico.

V NORMA XII

PROCESSO INDIVIDUAL DO UTENTE

1. Do processo individual do utente consta:
a) Identificaçäo e contato do Utente;
b) Data de inIcio da prestacão dos serviços;
c) Identificação e contato do familiar ou reprcsentante legal;
d) Identificaçao e contato do medico assistente; •

e) Identificacao da situaçâo social;
1) Processo de saide, que possa ser consultado de forma autónoma;
g) Programacao dos cuidados e servicos;
h) Registo de perIodos de ausência do domiëIlio bem como de ocorréncia de situaçOes anómalas;
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i) Identificacão do responsável pelo acesso a chave do dornicIlio do utente e regras de utilizacão,
quando aplicável;

j) Cessação do contrato dc prestacão de servicos corn indicação da data e motivo;
k) Exemplar do contrato de prestacão de serviços

2. 0 Processo Individual d utente e arquivado em local próprio e de fácil acesso a coordenação técnica,
garantindo sempre a sua confidencialidade.

3. Cada processo individual deve ser permanentemente atualizado.
CAPITULO III

REGRAS DE FUNCIONAMENTO

NORMA XIII

REGRAS DE FUNCIONAMENTO

1. 0 SAD funciona de segunda a sexta-feira, das 08h00 as 1 6h30, encerrando aos fins-de-semana, dias de
feriado, dias santos e outros conforme norma XXXI.

NORMA XIV
CALCULO DO RENDIMENTO PER CAPITA

1. 0 cálculo do rendimento per capita do agregado familiar (RC) é realizado de acordo corn a seguinte
formula: RC= RAF/12 - D

N
Sendo que.

RC = Rendimento per capita
RAF = Rendimento do agregado familiar (anual ou anualizado,)
D = Despesas mensaisjIxas
N = Nimero de elementos do agregado familiar

2. Considera-se agregado familiar o conjunto dc pessoas ligadas entre si por vInculo de parentesco,
afinidade, ou outras situacöes sirnilares, desde que vivarn em economia comum (esta situaçâo mantém
se nos casos em quc se verifique a dcslocaçao, por perlodo igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de
algurn dos membros do agregado familiar e, ainda por perlodo superior, se a mesma for devida a razOes
de saOde, escolaridade, formação profissional ou de rclaçao de trabalho que revista caráter temporário),
designadamente:
a) Cônjuge, ou pessoa em uniâo de facto ha mais de 2 anos;
b) Parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, ate ao 30 grau;
c) Parentes e afins menores na linha reta e na linha colateral;

d) Tutores e pessoas a quem o utente esteja confiado por decisão judicial ou administrativa;
e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e criancas ejovens

confiados por dccisão judicial ou administrativa ao utente ou a qualquer dos elementos do agregado
familiar.

3. Para efeitos de determinação do moritante de rendimentos do agregado familiar (RAF), considram-se
os seguintes rendimentos:
a) Do trabalho dependente;
b) Do trabalho independente — rendimentos empresariais e profissionais (no âmbito do regime

simplificado é considerado o montante anual resultante da aplicaçâo dos coeficientes previstos no
Código do IRS ao valor das vcndas de mercadorias e de produtos e de servicos prestados);
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c) De pensöes — pensOes de velhice, invalidez, sobrevivência, aposentacäo, reforma ou outras de
idêntica natureza, as rendas ternporárias ou vitalIcias, as prestacOes a cargo de companhias de seguro
ou de fundos de pensOes e as pensOes de alirnentos;

d) De prestacöes sociais (exceto as atribuldas por encargos familiares e por deficiência);
e) Bolsas de estudo e formação (exceto as atribuIdas para frcquência e conclusão, ate ao grau de

licenciatura);
f) Prediais - rendas de prédios rüsticos, urbanos e mistos, ccdência do uso do prédio ou de parte,

servicos relacionados corn aqucla cedência, diferenças auferidas pelo sublocador entre a renda
recebida do subarrendatário e a paga ao senhorio, cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis
e a cedéncia de uso de partes comuns de prédios. Sernpre que destes bens imóveis não resultar
rendas ou que cstas sejarn inferiores ao valor Patrimonial Tributário, deve ser considerado como
rendimento o valor igual a 5% do valor rnais elevado que conste da cadcrneta predial atualizada, ou
da certidão dc teor matricial ou do docurnento que titule a aquisição, reportado a 31 de dezembro
do ano relevante. Esta disposiçäo não se aplica ao imóvel destinado a habitação permanente do
requerente e respetivo agregado familiar, salvo se o seu Valor Patrimonial for superior a 390 vezes
o valor da RMMG, situação em que se considera corno rendirnento o rnontante igual a 5% do valor
que exceda aquele valor;

g) De capitais — rendimentos definidos no art.° 50 do Codigo do IRS, designadamente os juros de
depósitos bancários, dividendos de açOes ou rendirnentos de outros ativos financeiros. Sempre que
estes rendirnentos sejarn inferiores a 5% do valor dos depósitos bancários e de outros valores
mobiliários, do requerente ou de outro elemento do agregado, a data de 31 de dczcrnbro do ano
relevante, considera-se como rendimento o montante resultante da aplicacão de 5%;

h) Outras fontes de rendimento (exceto os apoios decretados para menores pelo tribunal, no âmbito
das medidas de promocão em meio natural de vida);

4. Para efeito da determinacão do montante de rcndimento disponIvel do agregado familiar, consideram
se as seguintes despesas fixas:
a) 0 valor das taxas e impostos necessários a formação do rendirnento lIquido, designadamente do

imposto sobre o rendirnento e da taxa social 1inica;
b) 0 valor da renda de casa ou de prestacão devida pela aquisicäo de habitacão própria;
c) Despesas corn transportes, ate ao valor rnáximo da tarifa de transporte da zona da residência;
d) As despesas corn saide e a aquisicâo de medicamentos de uso continuado em caso de doenca

crónica;
e) Comparticipaçâo dos descendentes e outros familiares nas despesas na rcsposta social ERPI.

NORMA XV

TABELA DE COMPARTICIPAcOES DAS MENSALIDADES

1. A comparticipacão familiar devida pela utilizacao dos servicos é determinada em função da
percentagem a aplicar sobre o rendimento per capita do agregado familiar, de acordo corn a seguinte
tabela: . V

N° de serviços Dias üteis

40%
3 45%
4 50%
5 55%
6 60%
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2. De acordo corn a Portaria no 21 8-D1201 9, a Dircção do CSPR pode aplicar percentagem inferior sernpre

que considcre adequado.
3. Ao somatório das despesas referidas ern b), c) e d) da norma anterior é estabelecido corno limitc máximo

do total da despesa o valor correspondente a RMMG; nos casos em que essa soma seja inferior a
RMMG, é considerado o valor real da despesa..

4. Quanto a prova dos rendimentos do agregado familiar:

a) E feita mediante a apresentação da declaração de IRS, respetiva nota de liquidacão ou outro
documento probatorio;

b) Sempre que haja düvidas sobre a veracidade das declaracOes de rendirnentos, ou a falta de entrega

dos docurnentos probatórios, a Instituicão convenciona urn montante de comparticipacäo ate ao
limite da comparticipacâo familiar maxima.

5. A prova das despesas fixas é feita mediante apresentacão dos documentos comprovativos.

6. Em caso de alteraçâo a tabela em vigor, o utente ou seu responsável é informado por escrito corn 30
dias de antecedência.

NORMA XVI

REDUçAO DA c0MpARTIcIPAcA0 FAMILIAR

1. Haverá lugar a uma reducäo no valor da mensalidade nos seguintes casos:
a) Sempre que se verifique a frequência de mais que um elemento do agregado familiar na resposta

social de SAD e/ou CD (desconto 15%);

b) Em casos excecionais se o idoso faltar urna semana completa (15% desconto);
c) Em casos excécionais se o idoso faltar duas semanas consecutivas (30%desconto);

d) Em casos excecionais se o idoso faltar o mês completo (60% desconto);

e) Em casos de doenças com internamento hospitalar e ou convalescenca domiciliária por perIodo igual

ou superior a urn mês, a Direção do CSPR poderá, depois de análise, autorizar a redução, pagando
20% da mensalidade.

NORMA XVII

REVISA0 DA C0MPARTIcIPAcA0 FAMILIAR

1. A comparticipacão familiar é objeto de revisão anual.
2. A revisao da comparticipacão familiar deverá ser efetuada mediante apresentacão do documento

comprovativo da atualizacão do valor da reforma, declaração de IRS do ano anterior, bern como das
despesas de medicaçao ate ültimo dia ütil do mês de fevereiro, impreterivelmente. Caso nâo se cumpra

o prazo estipulado para a entrega dos documentos, será aplicado o valor mais alto correspondente a
rnensalidade.

3.. A comparticipacão familiar é objeto de revisãoquando.há alteração do niimcro e tipo dos serviços

prestados.
4. Extraordinariamente, e em caso de comprovada alteracao da situação económica do Utente, a

comparticipacão familiar será ajustada em conformidadc.

5. 0 utente ou seu representante tem o dever de informar a Instituição de quaisquer alteraçôes aos seus
rendimentos que interfiram corn a definicao e revisão da respetiva comparticipação familiar.

6. As alterâcOes a comparticipacão familiar devem ser comunicadas aô utente ou pessoa próxima corn uma
antecedéncia minima de quinze dias.

7. A atualizacao da comparticipacão familiar produz efeitos a partir do dia 1 do mês de abril.
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NORMA XVIII

PAGAMENTO DA MENSALIDADE

1. 0 pagamento da mensalidade/comparticipacao familiar é efetuado no seguinte perlodo: ate ao dia 10 de
cada més em relacão ao rnês em curso, na Secretaria da Instituicao, das 8h30 — 13h00 / 14h00 — 18h00

em dias uteis, ou por transferência bancária. No caso deste ültirno, terá de ser enviado urn comprovativo

de transferência para o e-mail da secretaria.
2. 0 pagamento de outros servicos é efetuado posteriormente a sua realização, em simultâneo corn o

pagamento referido no rnirnero anterior.

3. Perante ausências de pagamento superiores a sessenta dias, o CSPR poderá, após análise individual do

caso, suspender a prestacão dos cuidados e serviços prestados pela Instituição ate este regularizar os
pagamentos referidos nos nCimeros 1 e 2 deste artigo.

4. Em casos excecionais de dificuldade de pagamento, deve ser solicitado o atraso do mesrno, de forma
cscrita, antes do dia 10 do referido rnês, a consideração da Direcão.

NORMA XIX

SERvicos PRESTADOS

1. 0 serviço de alimentacäo consiste na confeçào, transporte e adrninistraçäo de urna refeiçao principal, constitulda
por sopa, prato do dia, pão e sobrernesa. A ementa semanal é afixada em local visIvel e adequado e no site da
InstituiçAo, elaborada corn o devido cuidado nutricional e adaptada as necessidades do Utente, sendo que quando
estabelecidas por medico säo de cumprimento obrigatOrio.

2. No que se refere a higiene em domicIlio, os responsáveis pelo utente serão avisados aternpadarnente
dos produtos e quantidades necessárias, acordados no momento da admissão (a saber: gel de banho,

shampoo, crerne hidratante, toalha, gilete para barba, fraldas quando necessário e roupa).
3. Por higiene habitacional entende-se a arrumação e lirnpeza, estritarnente necessária a natureza dos

cuidados prestados, do domicIlio do Utente, nas zonas e areas de uso exclusivo do rnesrno, sendo

efetuadas consoante a necessidade do utente e o contrato de servico celebrado.

4. Por tratamento de roupas são consideradas neste servico as de uso diário, da cama e casa de banho,
exclusivas do Utente, excluindo-se as “roupas de corpo”. Para o tratarnento da roupa da semana, esta é

recoihida pelo pessoal prestador de servicos e entregue no dornicIlio do utente e corresponde a urn
serviço diário atendendo as riecessidades do Utente.

5. Por Medição de parâmetros de sañde, entende-se urn serviço de caráctcr preventivo de situacöes
clInicas agravadas. As medicOes são realizadas por funcionárias da resposta social e registadas em

impresso próprio, fazendo parte do processo clinico do Utente. Caso sejam registados valores anómalos,

Os rnesmos são comunicados a Coordenadora da Resposta Social, scndo posteriormente comunicados

ao familiar responsável e ou ao medico de famIlia do utente para avaliação formal.
6. Por Atividades socioculturais e de anirnacão entende-se todas as organizadas e programadas

integrantes do PIano anual de atividades da Resposa social, bem como outras que sejarn incluIdas ao
longo do ano. 0 desenvolvimento de passeios ou deslocacOes, é da responsabilidade da Coordenadora
da resposta social, que comunica, através dos colaboradores a organizacão de atividades, nas quais os.
Utentes do SAD podcm ser incluldos. Os passeios poderão ser gratuitos ou ser devida urna
comparticipacão, devendo tal situacão ser previamente informada aos Utentes.

7. 0 .Acompanhamento e transporte a consultas/ exames complementares de diagnóstico, são da
responsabilidade dos familiares e do próprioUtente. Os Utentes desta resposta social são acompanhados
a consultas e exames auxiliares de diagnóstico, preferencialmente por familiares, contudo, podcrão os
mesmos solicitar o apoio da resposta social, ficando esta sujeita a avaliação da Coordenadora da

resposta social rnediante as d.isponibilidades do serviço. No caso de encargos corn tal situação, os
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mesmos são suportados pelo utente ou familiar responsável. Nos casos de urgência, recorrer-se-á aos
serviços dc saide disponIveis (Centro de Satide c Hospital distrital), sendo o familiar responsável
avisado da diligência e devendo, logo quc possIvel, dirigir-se ao serviço referenciado.

8. Por Realizaçao de pequenas reparacOes/modificacOes no domicIlio, entendern-se as de carácter não
profissional tais como, mudanças de móveis para melhoria das condicOes de mobilidade e de prestacão
de serviços; mudanças de lâmpadas de iluminação, alteraçOes funcionais na casa de banho e quarto,
colocação de sistemas de seguranca (barreiras, protecão de esquinas e espacos de acesso, etc.). No caso
de serem necessários os servicos de profissional (eletricista, canalizador, etc.), poderá a resposta social
a pedido do Utente, entrar em contato corn o mesmo diligenciando o apoio necessário, sendo nesses
casos o custo do trabalho realizado suportado pelo Utente.

9. Para o Apoio a Funcionalidade e Autonomia do Utente, poderá a resposta social providenciar a sua
aquisicão ou empréstirno (quando existentes e disponIveis na Unidade de Centro de Dia e SAD), embora
este tipo de apoios não esteja incluIdo no valor da comparticipação, devendo ser informado o utente do
valor acrescido deste tipo de ajuda.

10. Por administraçao de medicação, comprcende-se administração e a toma monitorizada da mesma
segundo indicacão médica.

11. No que se refere a Acompanhamento/ Apoio Psicossocial, entende-se o contato corn o utente para
avaliação do seu estado anImico e social, bern como a realizacão de atividades promotoras da sua saüde
mental. No caso de situacOes mais graves ou agravadas, compete a Coordenadora da resposta social
sinalizar para respostas formais de apoio.

12. 0 Apoio Espiritual, é realizado no Centro de Dia ou no domicIlio do Utente, por pessoa externa a
Resposta Social.

13. A aquisicâo de bens e géneros alimentIcios será feita a pedido do utente e, sendo possIvcl, em
articulacão corn o familiar de referéncia, sendo pagas diretamente pelo Utente no ato da entrega, a quern
é devido o documento relativo ao custo dos artigos adquiridos.

14. Formaçao e sensibilizaçao dos familiares e cuidadores informais para a prestacao de cuidados aos

Utentes seus familiares/ amigos é realizada em grupo ou individualmente pela coordenacão técnica,
rnediante auscultação de interesse e de acordo corn a disponibilidade do serviço e da técnica.

NORMA XX
DIREçA0 TECNICA

1. A Direcão Técnica desta resposta social compete a urn técnico, corn formacão na area das ciências
sociais e hurnanas, nos termos do Guião Técnico da Direção Geral da Ação Social de dezembro de
1996, cujo nome, forrnação e conteüdo funcional se encontra afixado em lugar visIvel na Instituicão.

2. Ao Diretor Técnico cabe a responsabilidade de dirigir o serviço, sendo responsávcl, perante a
Coordenadora GeraliDirecão do CSPR, pelo funcionamento geral do mesmo.

NORMA XXI

QUADRO DE PESSOAL

1. 0 quadro de pessoaf desta resposta social encontra-se afixado em local berh visIvel, contendo a

indicação do nümero de recursos humanos (coordenação técnica, equipa técnica, pessoal auxiliar e

voluntários),formacão e conteüdo funcional, definido de acordo com a iegislacão/normativos em vigor.

2. 0 conteüdo funcional encontra-se descrito na portaria de regulamentacão de trabalho publicada no
boletirn de trabaiho e ernprego n° 1, de 08/01/2020.

Rsposxial-Serviçode4xioDomidlidrio Rigina 12/18



• Centro
;jParoquia de Ronfe

• CAPITULO1V

DIREITOS E DEVERES

NORMA XXII

DIREITOS E DEVERES DOS UTENTES

1. São direitos dos Utentes:
a) 0 respeito pela sua identidade pessoal e reserva de intirnidade privada e familiar, bern corno pelos

seus usos e costumes;
b) Ser tratado corn consideração, reconhecimento da sua dignidade c rcspeito pelas suas convicçöes

religiosas, sociais e polIticas;
c) Obter a satisfação das suas necessidades básicas, fIsicas, psiquicas e sociais, usufruindo do piano

de cuidados estabelecido e contratado;
d) Ser informado das normas e regularnentos vigentes;
e) Participar em todas as atividades, de acordo corn os seus interesses e possibilidades;
f) Ter acesso a ementa semanal;
g) A inviolabilidade da correspondencia;
h) Apresentar reclamaçöes e sugestOes de meihoria do serviço aos responsáveis do CSPR.

2. São deveres dos Utentes / responsável por utente:
a) Colaborar corn a equipa de SAD na rnedida das suas capacidades, não exigindo a prestacão de

servicos para alérn do piano estabeiecido e contratualizado (se houver novas necessidades, pode
justificar-se a revisão do contrato de prestacão de servicos);

b) Tratar corn respeito e dignidade os funcionários e dirigentes do CSPR;
c) Cuidar da sua saide e cornunicar a prescricão de qualqucr medicamento que ihe seja feita sernpre

que possIvel por escrito, dirigido a Coordenadora Técnica do SAD ou, na ausência desta, a
funcionária designada para a tarefa;

d) Cornunicar a Coordenadora Técnica do SAD ou, na ausência desta, a funcionária designada, idas a
consultas médicas ou outras saIdas que ocorram dentro dos horários de funcionamento do CD;

e) Participar na rnedida dos seus interesses e possibilidades, nas atividades desenvolvidas c em
sugestOes para meihoria do serviço;

f) Proceder aternpadarnente ao pagarnento da rnensaiidade, de acordo corn o contrato previarnente
estabelecido;

g) Observar o cumprimento das norrnas expressas no RI desta resposta social bern como de outras
decisOes relativas ao seu funcionarnento;

h) 0 CSPR requer a atenção de que todas as informaçöes disponibilizadas pessoalmente ou por ernail
relativarnente aos utentes são absolutarnente confidenciais. E corn o maior respeito peia
individualidade e privacidade dos nossos utentes que disponibiiizamos Os SCUS dados e irnagens no
sentido de publicitar e divulgar as várias atividades desenvolvidas ao iongo do ano por forma a
partilhar e acornpanharern o trabalho que é desenvolvido, pelo que contarnos corn a vossa
coiaboração e o rnáximo respeito pelo trabaiho de toda a equipa corn os utentés envolvidos.

i) E expressamente proibido expor, partilhar ou divuigar quaisquer informacOes ou dados
relativarnente aos trabalhos, dados pessoais ou informacOes dos utentes, e ainda, fotografar, filmar
e reproduzir, por qualquer rneio, quaisquer pessoas e bens, sern autorizacão, dentro das instalaçOes
do CSPR, peio que não assurnirnos quaisquer responsabilidades pela captacão de irnagens na
Instituição, sua divulgacão ou publicacão sern o seu consentirnento, factos esses a acontecerem,
serão completarnente alheios a vontade do CSPR, conforrne direito a irnagern previsto no artigo 79o

do Código Civil e que podem constituir ilIcito criminal, nos terrnos do artigo 1990 do Código Penal.
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j) Comunicar por escrito a Direção, corn 30 dias de antecedência, quando pretender cancelar o servico
definitivamente. Caso o tempo não seja rcspeitado, o mês scguinte a desistência terá de ser pago,
salvo em caso de falecirnento ou internaçOes cm unidadc hospitalar ou na rede de unidade de
cuidados continuados.

NORMA XXIII

DIREITOs E DEVERES DA INSTITUICAO

1. São dircitos do CSPR:
a) Ver reconhecida a sua natureza particular e, consequentemente, o scu direito de livre atuação c a

sua plena capacidade contratual;

b) A corresponsabilizacão solidária do Estado nos domInios da comparticipacão financeira e do apoio
técnico;

c) Proceder a averiguacão dos elernentos necessários a cornprovacão da veracidade das declaraçOes
prestadas pelo utente e/ou familiares no ato da adrnissão;

d) Fazer curnprir corn o que foi acordado no ato da admissäo, de forma a respeitar e dar continuidade

ao born funcionamento deste serviço;
e) Ao direito de suspender este servico, sempre que os Utentes, grave ou reiteradamente, violem as

regras constantes do presente RI, de forma muito particular, quando ponham em causa ou
prejudiquem a boa organizacão dos serviços, as condiçöes e o ambiente necessário a eficaz
prestacão dos mesmos, ou ainda, o relacionamento corn tercciros e a imagem do próprio CSPR;

2. São deveres do CSPR:
a) Respeito pela individualidade dos Utentes proporcionando o acompanhamento adequado a cada e

ern cada circunstância;
b) Criação e manutenção das condiçOcs necessárias ao normal dcsenvolvimento da resposta social de

SAD, designadamente quanto ao recrutamento de profissionais corn formação e qualificacOes
adequadas;

c) Promovcr uma gestão que alie a sustentabilidade financeira corn a qualidade global da resposta

social;
d) Colaborar corn os Serviços da Seguranca Social, assim corno corn a rede de parcerias adequada ao

desenvolvirnento da resposta social;

e) Prestar os servicOs constantes deste RI;

f) Avaliar o desempenho dos prestadores de servicos, designadarnente através da auscultação dos

Utentes;

g) Manter os processos dos Utentes atualizados;
h) Garantir o sigilo dos dados constantes nos processos dos Utentes.
i) Garantir a formação de pessoal

NORMA XXIII

DEPOSITO E GUARDA DE BENS

1. 0 CSPR so se responsabiliza pelos objetos e valores, que os utentes Ihe entreguern a sua guarda.
2. Neste caso, é feita urna lista dos bens entregues e assinada pelo responsável/utente e pela pessoa que os

recebe. Esta lista e arquivadajunto ao processo individual do utente.
3. 0 SAD poderá ter na sua guardà as chaves de casa de utente, sempre que tal se justifique para a

prossecucão de servicos, corn autorizacão do rnesmo, expressa em documcnto

NORMA XXIV
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CONTRATO

4. E celebrado, por cscrito, urn Contrato de Prestaçâo de Serviços corn o utente e/ou corn os seus farniliares
e, quando exista, corn o representante legal, onde constern os direitos e obrigacöes das partes.

5. Do contrato e entregue urn exernplar ao Utente, representante legal ou familiar e arquivado outro no
respetivo processo individual.

6. Qualquer alteracão ao contrato é efetuada por rnñtuo consentirnento e assinada pelas partes.

NORMA XXW

CEssAcAo DA PRESTAçAO DE SERVICOS POR FACTO NA0 IMPUTAVEL AO PRESTADOR

1. A cessação da prestaçäo dc scrviços acontece por dcnincia do contrato de prestacâo de serviços, por
institucionalizacão ou por rnorte do Utcntc.

2. Por denüncia, o utente tern de inforrnar o CSPR 30 dias antes de abandonar a resposta social c rescinde
se o contrato de prestacao de servicos.

3. Por falta de pagarnento scm comunicação prévia para o efeito por motivo válido depois de avaliado pela
direcão e Diretora Técnica.

4. Por conduta irnprópria do utente e/ou responsável de acordo corn o disposto no presente regulamento.
5. Por alteracão de rnorada quando esta não seja sediada dcntro do lirnite gcográfico aceite pelo CSPR.
6. Por inadaptacão do/a utente ou, por verificada desadequacao dos serviços contratualizados corn este,

por alteração do seu estado geral de satde deste/a, tornando irnpraticável a prossecucão dos serviços
prestados pelo SAD ou ainda, no caso dos mesmos se tornarem insuficientes ou inadaptados, as
necessidades destc/a, situaçOcs cstas, quc tern dc scr dcvidarncntc fundarncntas c rcportadas por escrito
pela Dirctora Técnica a Coordenadora Geral/Direção para decisâo final.

NORMA XXV

INTERRuPçA0 DA PRESTACAO DE CUIDADOS POR INICIATIVA DO UTENTE

1. Apenas é adrnitida a interrupcão da prestacão de cuidados em SAD em caso de internarnento do
utente ou férias/acompanharnento de familiares.

2. Quando o utente vai de férias, a interrupcão do servico deve ser cornunicada pelo rnesrno, corn oito
dias de antecedência.

3. A rnanutcncão da vaga, pclos rnotivos acirna rncncionados, ocorre ate urn pcrIodo rnáxirno dc scis
rnescs.

NORMA XXVI
LIvRo DE RECLAMAçOES/ LIVRO DE REGISTO DE OCORRENCIAS

I. Nos terrnos da legislação em vigor,.a Instituição possui Livro de ReclarnaçOes em forrnato fIsico e
eletrónico;

2. 0 livro de reclarnaçOes em formato fIsico estará disponIvel no horário de expediente da Instituição
podendo ser solicitado por qualquer interessado durantc esse perlodo.

3. 0 Livro de reclarnaçocs clctrónico cstá disponIvel no site Institucional do CSPR através do endercço
https ://cspronfe.pt/

4. Este scrvico dispöe dc Registo de Ocorrências, que scrvirá de suporte para quaisquer incidentes ou
ocorrências que surjarn no funcionarnento desta resposta social.
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NORMA XXVII

RESOLUçAO ALTERNATIVA DE LiTiclos

1. Nos termos do art° 18° da Lei 11° 144/2015, de 8 de setembro, o responsável da crianca pode, em caso
de litIgio, recorrer a uma Entidade Alternativa de LitIgios de Consurno (RAL), designadamente o Centro
de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Vale do Ave/Tribunal Arbitral.

CAPITULO V

DISPOSICOES FINAlS

NORMA XXVIII

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

I - Responsável pelo Tratamento de Dados Pessoais:
CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE
Avenida Monsenhor Horácio Araüjo 11.0 73, 4805-360 Ronfe, Guimaräes
E-Mail: epd@cspronfe.pt
2 — 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE realiza o tratamento de dados pessoais sob as mais
exigentes regras de sigilo e confidencialidade conforme o Regulamento Geral Sobre a Proteção de Dados
(RGPD), inica e exclusivamente para prestação dos seus serviços, desenvolvimento da sua atividade,

gestão administrativa, contabilIstica, fiscal e cumprimento de obrigacOes legais, judiciais ou
administrativas, apenas durante o perlodo de tempo que se revele necessário ou obrigatório, sendo os prazos
de conservacão determinados para cada finalidade e apropriados a cada tratamento cm conformidade corn

as obrigacOes legais.
3 - Após o decurso do prazo de conservação e desde que não esteja obrigada, por imposicão legal judicial

ou administrativa, a proceder a sua conservação, o CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE

eliminará os dados pessoais ou procederá a sua anonimização.

4 - Os Utentes são responsáveis pela vcracidades e atualização das informaçOes fornecidas e dos seus dados
pessoais, sempre que sejustifique.
5 - A Instituição não transmite dados pessoais a terceiros, exceto nos casos em que tal se revele necessário

a prestacão dos seus servicos, ao cumprimento de obrigacOcs legais ou quando tenha sido prestado

consentimento para o efeito.

6 - 0 CENTRO SOCIAL PAROQUJAL DE RONFE adotou e implementou urn conjunto de medidas
técnicas e organizativas necessárias e adequadas para assegurar a protecão dos dados pessoais contra a sua
destruição, perda, alteracao, difusão ou acessos não autorizados, acidentais ou ilIcitos, bern corno as
medidas necessárias para garantir a exatidão, integridade e confidencialidade dos dados pessoais e urn nivel
dé seguranca técnico e de organizacão adequado em relaçãô aos riscos inerentes ao tratarnento e natureza

dos dados pessoais.
7 — Os Utentes são devidamente esciarecidos sobre as caracterIsticas e procedimentos dos servicos
desenvolvidos no ârnbito do contrato de prestacão de serviços celebrado para tratar todos os seus dados
pessoais, recoihidos e necessários aos procedimentos administrativos institucionais para fins de gestao do
processo ou outras finalidades necessárias e permitidas por Ici e, quando obrigatório, colocar essa
informação a disposicão de quaisquer terceiros, instituicOes, prestadores de serviços, organismos piiblicos

e quaisquer outras entidades necessárias, tais como Autoridade Tributária, Seguranca Social, Contabilidade,
Seguradora e quaisquer outras legalmente obrigatórias.

8— Os Utentes poderão a qualquer momento, quercndo, contactar 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE
RONFE, na qualidade de Responsável pelo Tratamento de Dados através do e-mail epd(,cspronfe.pt para,
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informaçao e acesso aos seus dados pcssoais; o tratamento de dados pessoais em falta quando se mostrem
incompletos; o apagamento/esquecimento dos seus dados pessoais, sempre que comprovadamente, a
mesma se justificar e legalmente seja admissIvel; a limitação, vcrificadas as condiçOes previstas na lei;
retirar o consentimento ora prestado, quando o tratamento de dados se fundar, apenas, em consentimento;
opor-se ao tratamento não podendo, contudo, opor-se ao tratarnento daqueles que são indispensáveis a
execução do presente serviço, ou ao cumprimento de obrigacOes legais; reccber em formato digital os dados
pessoais que Ihe digarn respeito e que tenham sido, por si fornecidos, tratados por meios automatizados
corn fundamento cm consentirnento prestado pelo titular dos dados ou em contrato celebrado, podendo
solicitar, por escrito, a respetiva transmissão diretamcnte para outro responsável, sempre que tal se mostre
tecnicamcnte possIvel e ainda, apresentar reclamacão junto da Autoridade de controlo competente:
Comissão Nacional de Proteção dc Dados (CNPD) - Av. D. Carlos I, 134 - 1 •0 1200-65 1 Lisboa - Tel: +351
213928400- Fax: +351 213976832— e-mail: geral@cnpd.pt ou www.cnpd.pt

NORMA XXIX

ALTERAçOES AO REGULAMENTO

1. 0 presente regulamento será revisto, sempre que se verifiquem alteraçOes no funcionamento do SAD,
resultantes da avaliaçao geral dos servicos prestados, tendo corno objetivo principal a sua meihoria.

2. Qualquer alteração ao presente RI será cornunicada ao utente ou scu representante legal, corn a
antecedência minima de 30 dias relativarnente a data da sua entrada em vigor, sem prejuIzo da resolução
do contrato a que a estc assiste, em caso de discordância dessas alteraçOes.

3. Qualquer alteração ao regulamento interno deve ser comunicada ao Instituto da Seguranca Social, I.P.
4. Scrá entregue uma cópia do RI ao utente ou representante legal ou familiar no ato de celebração do

contrato de prestação de servicos.

NORMA XXX

INTEGRAcA0 DE LACUNAS

Em casos omissos do presente Documento, os mesmos serão solucionados pela Direção do CSPR, tendo
em conta a legislação/normativos em vigor sobre a matéria.

NORMA XXXI
DIsPoslçOEs COMPLEMENTARES

Interrupcão de Funcionamento da instituição:

1. Todos OS feriados nacionais e feriado municipal (24 dejunho);

2. Dias Santos
3. Dia de Carnaval
4. Tradicao da Instituição:

a) 24 de dezembro
b) 31 de dezembro
e) Segunda-feira de Páscoa

NORMA XXXII

ENTRADA EM VIGOR

0 presente regulamento entra em vigor em 01 de setembro de 2025.

NORMA XXXIII

APROVAçAO, EDIçA0 E REVISOES

E da responsabilidade da Direção do CSPR,.proceder a aprovacão, edicão e revisão deste documento,.de
modo a garantir a sua adequacão a mio
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